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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

AQUISIÇÃO DE BENS 

DEMANDANTE  

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNIT.  
 SUBTOTAL  

01 

ÁGUA MINERAL 

natural, acondicionada em embalagem retornável 

(garrafão) de 20 litros, em policarbonato, com 

protetor na parte 

superior e lacre de segurança, registro no 

Ministério da Saúde e CNNPA, rótulo contendo 

a origem da água mineral 

como: nome da fonte, natureza da água, 

localidade, data e número de concessão da 

lavra, nome e endereço do 

concessionário, constantes físico-química, 

composição analítica e classificação, ano, mês 

de engarrafamento e prazo de validade. 

garrafão 5000 
 R$         

9,31  

 R$         

46.550,00  

02 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS  

obtida diretamente de fontes naturais, envasadas 

com 1,5 litros. Apresentação: a água deverá 

apresentar-se límpida, sem flocos em depósito 

corpos estranhos e com validade para consumo 

de no mínimo 06 meses da data de entrega. 

Acondicionamento: Em garrafa fabricada com 

plástico resistente, com tampa lacrada, com 

rótulo intacto, sem vazamentos, manchas, odores, 

furos, fissuras ou amassados. .Rotulagem: Rótulo 

com carimbo de aprovação ou número do 

processo do DNPM, contendo no mínimo, nome 

da fonte e da empresa envasadora, seu CNPJ, 

Município, Estado, número do lote, composição 

química, características físico-químicas, nome do 

laboratório, número e data da análise da água, 

volume, data de envasamento, validade e deverá 

estar de acordo com as resoluções vigentes da 

ANVISA. (pacote com 06 garrafas).  

AMPLA CONCORRÊNCIA (75% do quantitativo 

total desse item) 

pacote 7500 
 R$      

10,66  

 R$         

79.950,00  
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03 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS  

obtida diretamente de fontes naturais, envasadas 

com 1,5 litros. Apresentação: 

a água deverá apresentar-se límpida,sem flocos 

em depósito corpos estranhos e com validade 

para consumo de no mínimo 06 meses da data 

de entrega. Acondicionamento: Em garrafa 

fabricada com plástico resistente, com tampa 

lacrada, com rótulo intacto, sem vazamentos, 

manchas, odores, furos, fissuras ou amassados. . 

Rotulagem: Rótulo com carimbo de aprovação ou 

número do processo do DNPM, contendo no 

mínimo, nome da fonte e da empresa 

envasadora, seu CNPJ, Município, Estado, 

número do lote, composição química, 

características físico-químicas, nome do 

laboratório, número e data da análise da 

água, volume, data de envasamento, validade e 

deverá estar de acordo com as resoluções 

vigentes da ANVISA. (pacote com 06 garrafas).  

 

COTA RESERVADA PARA ME e EPP (25% do 

quantitativo total desse item) 

 

pacote 2500 
 R$      

10,66  

 R$         

26.650,00  

04 

 

AÇÚCAR TRITURADO EXTRAFINO 

 98,5% de sacarose, aparência homogênea, 

livre de sujidades, parasitos e larvas, cor branca. 

Embalagem contendo 01kg. As seguintes 

informações deverão ser impressas pelo 

fabricante, diretamente na embalagem em que o 

produto está acondicionado:nome/CNPJ do 

fabricante. 

pacote 8000 
 R$         

5,04  

 R$         

40.320,00  

05 

 

Café torrado e moído, padrão de qualidade 

mínimo Superior, com as seguintes características: 

Espécie: 100% café arábica 

Bebida (sabor) do tipo intenso, bebida dura para 

melhor  

Blend: a composição do produto poderá 

apresentar o porcentual de até 10% por quilo de 

café de grãos com defeitos pretos, verdes e/ou 

ardidos (PVA) e ausência de pretos-verdes 

fermentados 

Aspecto: Grãos de café dos tipos 2 a 6, da 

COB – Clas-sificação Oficial Brasileira; 

Características físicas: grãos torrados e moídos, 

como ponto de torra variando entre 50 e 65 

pontos de Disco Agtron, ou equivalente, 

pacote 7500 
 R$      

19,29  

 R$       

144.675,00  



 
      

                                                                                                                                                                                                                         3 

 

correspondendo ao intervalo Médio 

Moderadamente Escuro e Médio Claro 

 Características químicas (exigidas para cada 

g/100g): 

1) Umidade em 5% no máximo; 

2) Resíduo mineral fixo em 5% no máximo; 

3) Resíduo mineral fixo, insolúvel em ácido 

clorídrico a 10% v/v em 1,0% no máximo; 

 4) Cafeína em 0,7 no mínimo; 

5) Extrato Aquoso em 25% no mínimo; 

6) Extrato Etéreo em 8,0%, no mínimo. 

 Características Organolépticas: 

1) Aroma característico; 

2) Acidez baixa a moderada; 

3) Amargor moderado; 

4) Sabor característico e equilibrado; 

5) Livre de sabor fermentado, mofado e de terra; 

6) Baixa adstringência; 

7) Razoavelmente encorpado; 

8) Qualidade Global maior que 6,00 pontos da 

escala sensorial. 

Moagem: média 

 Torração: moderadamente clara a 

moderadamente escura 

 Validade: não inferior a 06 (seis) meses, 

contados da entrega do objeto; 

Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro em 

paco-tes de 500 gramas 

 

Marcas de referência: MELITTA Especial, 

3Corações Premium, Santa Clara Premium ou 

similar. 

  

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

 75% do quantitativo total desse item) 

 

06 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO  

 

Café torrado e moído, padrão de qualidade 

mínimo Superior, com as seguintes características: 

Espécie: 100% café arábica 

Bebida (sabor) do tipo intenso, bebida dura para 

melhor Blend: a composição do produto poderá 

apresentar o porcentual de até 10% por quilo de 

café de grãos com defeitos pretos, verdes e/ou 

ardidos (PVA) e ausência de pretos-verdes 

fermentados 

Aspecto: Grãos de café dos tipos 2 a 6, da 

COB – Clas-sificação Oficial Brasileira; 

pacote 2500 
 R$      

19,29  

 R$         

48.225,00  
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Características físicas: grãos torrados e moídos, 

como ponto de torra variando entre 50 e 65 

pontos de Disco Agtron, ou equivalente, 

correspondendo ao intervalo Médio 

Moderadamente Escuro e Médio Claro 

Características químicas (exigidas para cada 

g/100g): 

1) Umidade em 5% no máximo; 

2) Resíduo mineral fixo em 5% no máximo; 

3) Resíduo mineral fixo, insolúvel em ácido 

clorídrico a 10% v/v em 1,0% no máximo; 

 4) Cafeína em 0,7 no mínimo; 

5) Extrato Aquoso em 25% no mínimo; 

6) Extrato Etéreo em 8,0%, no mínimo. 

 Características Organolépticas: 

1) Aroma característico; 

2) Acidez baixa a moderada; 

3) Amargor moderado; 

4) Sabor característico e equilibrado; 

5) Livre de sabor fermentado, mofado e de terra; 

6) Baixa adstringência; 

7) Razoavelmente encorpado; 

8) Qualidade Global maior que 6,00 pontos da 

escala sensorial. 

Moagem: média 

 Torração: moderadamente clara a 

moderadamente escura 

 Validade: não inferior a 06 (seis) meses, 

contados da entrega do objeto; 

Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro em 

paco-tes de 500 gramas 

 

Marcas de referência: MELITTA Especial, 

3Corações Premium, Santa Clara Premium ou 

similar. 

COTA RESERVADA PARA ME e EPP (25% do 

quantitativo total desse item) 

 

Pacote com 500g 

VALOR TOTAL 
 R$       

386.370,00  

 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$386.370,00(trezentos e oitenta e 

seis mil e trezentos e setenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Resolução nº 1574/2022/TJAP. 
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1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da entrega 

da Nota de Empenho/ordem de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizados em tópico específico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste 

termo de referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano Anual de Contratações, em 

razão de que este Plano ainda não está instituído no âmbito do TJAP. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção na indústria, as empresas 

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, bem como as 

leis e resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. Quanto aos itens 05 e 06, café torrado e moído, no julgamento da proposta, o 

fornecedor deverá apresentar o laudo de avaliação técnica do café, quando solicitado 

pelo pregoeiro, com data de emissão não superior a 12 (doze) meses da data da 

realização da sessão, emitido por laboratório especializado credenciado pela 

REBLAS/ANVISA, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou pela ABIC, 

com a informação relativa à análise de microscopia (quantidade de matéria estranha, 

impureza e sedimentos), análise de umidade e análise sensorial (avaliação da qualidade 

global da bebida). 

 

 

 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados 

da entrega da nota de empenho, em remessa única. 
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Manoel Eudoxio 

Pereira S/N, Almoxarifado/Anexo do Fórum Leal de Mira, no horário entre 07h30 às 

13h30 horas. 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a 06 (seis) meses, contados da entrega do objeto; 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

6.7. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.8. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a créditos 

tributários federais e à dívida ativa da União, a CND relativa a créditos tributários 

estaduais, a CND relativa a créditos tributários municipais, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
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até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preço do Consumidor Amplo (IPCA). 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. A habilitação jurídica deve demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se: 

8.3.1. Comprovação de existência jurídica da pessoa. 

8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos. 

Qualificação econômico-financeira 

8.6. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação, ou de sociedade simples; 

8.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 

para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

10 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas itens 

10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 deste Termo de Referência, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 deste Termo 

de Referência, bem como nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos no contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

11.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12 DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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